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Clique e saiba MAIS
•	Na Câmara, começa a batalha de Temer para 
sobreviver (Carta Capital)

•	Governo busca alternativas para aprovar 
reforma da Previdência sem PEC (Brasil de 
Fato)

•	Governo já admite dificuldades em barrar 
denúncia contra Temer (Portal Vermelho)

•	A Desigualdade Processual- O 
Judiciário na berlinda (Carta 
Maior)

•	O saco de “bondades seletivas” 
do STF. (DCM)

 Brasília viverá semana de pressão contra Reforma Trabalhista
Depois de protagonizar 

mais uma Greve Geral, classe 
trabalhadora não dá trégua 
e vai ao Senado cobrar 
parlamentares para que votem 
contra retirada de direitos

A pressão da classe 
trabalhadora para garantir que 
direitos adquiridos não sejam 
retirados com a aprovação de 
reformas como a Trabalhista e a 
da Previdência não tem trégua. 
Depois de protagonizar mais 
um dia histórico na sexta-feira, 
30, onde centenas de categorias 
promoveram paralisação de 
atividades e mobilizações em 
todo o Brasil (confira o minuto 
a minuto produzido pela CUT), 
essa semana Brasília será mais 

uma vez palco de protestos. 
Trabalhadores de todo o país 
devem ir à capital federal 
cobrar parlamentares para 
que votem contra a Reforma 
Trabalhista que está prevista 
para ser votada no Senado 
nessa quarta, 5. Servidores da 
base da Condsef/Fenadsef que 
mais uma vez tiveram grande 
participação na Greve Geral em 
todo o Brasil, seguem nessa luta 
para que nenhum trabalhador 
tenha seus direitos retirados.

É preciso atenção e 
mobilização permanente. A 
proposta do governo ilegítimo 
de Michel Temer (PMDB) terá o 
regime de urgência votado nesta 
semana e, após isso, pode já ir 

para o plenário da Casa. Caso 
seja aprovada, bastará a sanção 
do presidente para implementar 
um projeto que, entre outras 
mazelas, na prática, acaba com 
a carteira assinada ao permitir 
a ampliação da duração do 
contrato de trabalho temporário 
(de 3 meses para 6 meses), do 
contrato por tempo parcial (de 
25 para 30 horas semanais) e 
ao permitir negociar 13 direitos 
fundamentais entre patrões e 
empregados em termos piores 
do que prevê a CLT (o chamado 
negociado sobre o legislado).             
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Clique e saiba mais
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http://bit.ly/2tFQWXZ
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